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PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
ALEGAÇÃO  DE  PROVA  UNILATERAL  SEM
AUDIÇÃO DA PARTE PROMOVIDA. CERTIDÃO DE
OFICIAL DE JUSTIÇA. DOCUMENTO DOTADO DE
FÉ PÚBLICA. REPRODUÇÃO DE DECLARAÇÃO JÁ
EXISTENTE  NOS  AUTOS.  PREJUÍZO  NÃO
EVIDENCIADO.  REJEIÇÃO  DA  MATÉRIA
PRECEDENTE.

-  A certidão  expedida  por  Oficial  de  Justiça  não  constitui
prova unilateral, porquanto é dotada de fé pública.

-  O  documento  exarado  pelo  servidor  público  apenas
reproduziu declarações já existentes nos autos, portanto, não
ocasionou nenhum prejuízo a defesa da Edilidade.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROVIMENTO.  CRIANÇA  E
ADOLESCENTE.  CONSELHO  TUTELAR.
IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  À
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  FORNECIMENTO  DE
MATERIAL  DE  LIMPEZA  REGULARIZADO.
MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA APENAS QUANTO A
ESTE  PONTO. PROVIMENTO  PARCIAL  DOS
RECURSOS.

-  “REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  VEÍCULO  PRÓPRIO,
ABASTECIDO, PARA O REGULAR FUNCIONAMENTO
DO CONSELHO TUTELAR. RESPONSABILIDADE DO
MUNICÍPIO.  CONDENAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.  Consoante  exegese  dos
artigos 132 e seguintes do ECA, é dever do ente municipal
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criar,  instalar  e  prover  o  regular  funcionamento  do
Conselho  Tutelar,  órgão  permanente  e  autônomo,  não
jurisdicional,  encarregado  pela  sociedade  de  zelar  pelo
cumprimento  dos  direitos  da  criança  e  do  adolescente.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00022441420118150521,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DA  DESEMBARGADORA  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 07-02-2017) (grifei)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO,
POR IGUAL VOTAÇÃO, DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS.

RELATÓRIO 

Trata-se de Remessa Oficial e de Apelação Cível interposta pelo Município de
Mulungu, em face de sentença proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Alagoinha que,
nos  autos  da  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  ajuizada  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da
Paraíba, julgou  procedente  o  pedido  deduzido  na  exordial,  condenando  a  Edilidade  a
“fornecer um veículo abastecido e com motorista,  para o uso funcional dos Conselheiros
Tutelares de Mulungu/PB, inclusive aos sábados, domingos e feriados e períodos noturnos,
quando necessário, bem como uma linha telefônica fixa própria para a comunicação com o
Conselho Tutelar e todo o material de expediente e de limpeza necessários para o adequado
funcionamento do referido órgão de forma que não sofra solução de continuidade.” fls.245.

Inconformado,  o  Município  manejou  recurso  apelatório  (fls.  248/252),
aduzindo,  preliminarmente,  ofensa  ao  devido  processo  legal,  ao  contraditório  e  a  ampla
defesa,  porquanto o juízo de base proferiu decisão consubstanciada em meras declarações
unilaterais,  prestadas  ao  oficial  de  justiça,  sem  a  audição  do  recorrente,  não  servindo,
portanto, como prova.

Continuando,  afirma que  as  medidas  perseguidas  na exordial  já  vem sendo
atendidas,  inexistindo  elementos  nos  autos  capazes  de  evidenciar  qualquer  prejuízo  às
atividades desempenhadas pelo Conselho Tutelar.

Por  fim,  pugna  pelo  acolhimento  da  preliminar  suscitada,  para  anular  a
sentença vergastada, ou, não sendo este o entendimento requer o provimento do apelo para
julgar improcedente a demanda, haja vista inexistir violação passível de atuação judicial, nos
termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil. 

Contrarrazões – fls.254/257. 

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.267/277,  ofertou
parecer opinando pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo provimento parcial do apelo,
para excluir da condenação a obrigação de fornecimento de material de limpeza.
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 É o breve relatório.

VOTO

Primeiramente,  registro  ser  possível,  acaso  o  julgador  concorde  com  os
fundamentos do Parecer Ministerial, utilizá-los também como razão de decidir. Sobre o ponto,
seguem entendimentos do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO  ART.  535  DO  CPC
NÃO  CONFIGURADA.  NULIDADE.  MOTIVAÇÃO  PER
RELATIONEM.  POSSIBILIDADE.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.
1.  A  solução  integral  da  controvérsia,  com  fundamento
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  possível  a
adoção, pelo julgador, de motivação exarada em outra peça
processual juntada aos autos como fundamento da decisão
(per  relationem),  desde  que  haja  sua  transcrição  no
acórdão.
3. Recurso Especial não provido.
(STJ  -  REsp  1314518/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013). (grifei)

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.
TRANSCRIÇÃO DAS CONTRARRAZÕES DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
ALEGADA OFENSA AO ART. 458, INCISOS II  E III,  DO
CPC.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.
PRECEDENTES.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  EM
RELAÇÃO  À  COMPETÊNCIA  DA  CORTE  ESPECIAL,
CONHECIDOS, MAS REJEITADOS.
1. A reprodução de fundamentos declinados pelas partes ou
pelo  órgão  do  Ministério  Público  ou  mesmo  de  outras
decisões  atendem  ao  comando  normativo,  e  também
constitucional, que impõe a necessidade de fundamentação
das decisões judiciais. O que não se tolera é a ausência de
fundamentação.  Precedentes  citados:  HC  163.547/RS,  5.ª
Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 27/09/2010; HC
92.479/RS,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES
MAIA FILHO, DJe de 09/03/2009; HC 92.177/RS, 6.ª Turma,
Rel.  Ministro  HAROLDO  RODRIGUES  -  Desembargador
convocado do TJCE -, DJe de 07/12/2009; HC 138.191/RS,
5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  DJe  de
07/12/2009;  AgRg  no  REsp  1186078/RS,  5.ª  Turma,  Rel.
Ministra LAURITA VAZ, DJe de 28/06/2011; HC 98.282/RS,
5.ª Turma, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de
16/11/2009;  RHC  15.448/AM,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro
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GILSON DIPP, DJ de 14/06/2004; HC 27347/RJ, 6.ª Turma,
Rel.  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,  DJ  de
01/08/2005;  HC  192.107/TO,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro
GILSON DIPP, DJe de 17/08/2011.
2. (...).”
(STJ  -  EREsp  1021851/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 04/10/2012).(grifei)

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE
CIVIL - DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE
ENDOSSO  -  PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO  MORAL
CONFIGURADO - DEVER DE REPARAÇÃO - SENTENÇA
-  TRANSCRIÇÃO  DO  PARECER  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  -  MANIFESTAÇÃO  NA  QUALIDADE  DE
FISCAL DA LEI - VIABILIDADE - DEMAIS ALEGAÇÕES
-  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  -  SÚMULA
211/STJ - INCIDÊNCIA. I - (...). II - A adoção pela sentença
dos fundamentos do parecer do Ministério Público na sua
integralidade não viola o disposto nos artigos 131 e 458,
inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  pois  reflete  tão-
somente a concordância do Juízo com a opinião exarada, a
qual foi elaborada pelo órgão ministerial não na qualidade
de parte, mas na condição de fiscal da lei. III - (...). Agravo
regimental  improvido.”  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  714792  RS
2005/0171435-2,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de
Julgamento:  07/10/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 28/10/2008). (grifei)

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Procuradora, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, acerca da discussão em pauta, adoto como razões de decidir
o conteúdo do parecer lançado às fls. 267/277, nos termos a seguir colacionados:

“PRELIMINARMENTE:  DO  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.

Em sede  preambular, o Apelante indicou que teve o direito
de defesa cerceado em virtude de que a decisão proferida
teria levado em consideração, tão somente, as declarações
dadas ao oficial  de justiça,  sem que fosse oportunizado o
contraditório  ao  Recorrente.  Sob  tal  argumento,  indica  a
nulidade da Sentença. No mérito,  alega que as obrigações a
que foi condenado já estavam sendo cumpridas.

A  nulidade  do  decisório  não  se  confirma,  como  será
demonstrado adiante.

Verifica-se  que  há  no  encarte  processual  duas  certidões
exaradas pelo oficial de justiça encarregado das diligências,
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sendo uma às fls. 232v e outra às fls. 237v. 

Na primeira, o oficial de justiça relata que constatou, junto a
um Conselheiro, que a) houve desistência dos Conselheiros
da  gestão  passada  relativamente  à  eleição  ocorrida;  b)
existem salários de conselheiros atrasados; c) os impasses
relativos  ao  CMDCA  e  as  “novas  portarias”  já  foram
resolvidos.

No  segundo  documento,  está  certificado  pelo  oficial  de
justiça que a Presidente do Conselho Tutelar do Município
de Mulungu lhe informou  que a instituição necessitava de
“um telefone fixo, uma impressora, um armário fechado para
guardar arquivo e fichário, uma placa para identificação do
prédio  com  o  nome  CONSELHO  TUTELAR,  mas  um
ventilador e um veículo, (CARRO), para visitar a cidade e
zona rural” (sic). 

O Município de Mulungu não foi intimado para falar sobre
as declarações acima, sobrevindo a Sentença (fls. 239/246).

Ocorre que,  muito embora não tenha havido intimação do
Recorrente  para  falar  sobre  as  premencionadas  certidões,
não há no caso dos autos prejuízo que caracterize nulidade
insanável no presente processo.

Ocorre que a Sentença impôs, na condenação, as seguintes
obrigações: a) fornecimento de veículo, com motorista, para
uso funcional do Conselho Tutelar; b) linha telefônica fixa
para  a  comunicação  do  Órgão;  b)  todo  o  material  de
expediente  e  de  limpeza  necessários  para  o  adequado
funcionamento do Conselho.

Vê-se, de logo, que a primeira certidão (fls. 232v) trata de
assuntos  inteiramente  alheios  à  Sentença  de  mérito,  não
havendo  qualquer  correlação  entre  a  condenação  imposta
que caracterize impedimento à defesa da parte Recorrente.

Quanto à segunda certidão,  esta não revela fato novo aos
autos,  mas  traz  declaração  do  Presidente  do  Conselho
Tutelar que reitera  argumentos constantes do Relatório fls.
169/170. 
Vale dizer  que o Município,  em suas alegações finais  (fls.
204/206   e  documentos  de  fls.  208/229),  manifestou-se
aduzindo  que  fornece  as  condições  de  funcionamento  dos
Conselhos  Tutelares,  tais  como  material  de  limpeza,
servidoras  públicas  à  disposição  e  ainda,  um  veículo
automotor devidamente abastecido, juntando as provas que
entendeu cabíveis.
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Assim, bem se vê que houve ocasião para que o Município
trouxesse sua tese de defesa quanto aos fatos alegados pela
parte contrária, como de fato o fez.
Assim  sendo,  não  se  vislumbra  prejuízo  à  defesa  do
Recorrente, razão pela qual a preliminar deve ser rejeitada.

NO MÉRITO.

O caso dos autos reporta Ação Civil Pública ajuizada pelo
Ministério  Público  da  Paraíba  em  face  do  Município  de
Mulungu, objetivando a condenação do ente promovido na
obrigação  de  fazer  consistente  no  fornecimento  das
condições  para  o  correto  e  adequado  funcionamento  do
Conselho Tutelar daquela Municipalidade. 

Verificadas  as  precárias  condições  em  que  funciona  o
Conselho Tutelar, o MP pleiteou a condenação do Promovido
“na  obrigação  de  fazer  consistente  na  estruturação  do
Conselho Tutelar de Mulungu para que apresente condições
mínimas de funcionamento, quais sejam: a) sede em imóvel
em perfeitas condições; b) uma linha telefônica; c) veículo
com combustível; d) materiais de expediente (papel, caneta,
envelopes, cartucho de impressora etc), de limpeza e móveis
(cadeiras,  mesa,  computador,  etc),  em  conformidade  com
contido  em  cópias  dos  ofícios  do  Conselho  Tutelar  em
anexo” (fls. 08).

Assim, indicamos que a sentença preferida pelo Juiz Singular
encontra-se ajustada ao comando da lei,  da doutrina e da
jurisprudência  pátria,  merecendo  apenas  discreto  reparo,
como se passará a demonstrar.

De  início,  importa  consignar  que,  conforme  unânime
orientação jurisprudencial, é permitido ao Poder Judiciário,
em situações excepcionais,  determinar que a Administração
Pública  adote  medidas  voltadas  à  garantia  de  normas
constitucionais elevadas à categoria de direito fundamental,
sem que isso configure violação ao princípio da separação
de poderes.

O c. STF adotou, quando do julgamento de caso análogo ao
dos autos, a mesma linha de cognição. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO�
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  DIREITO
CONSTITUCIONAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRIANÇA
E  ADOLESCENTE.  CONSELHO  TUTELAR.
IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
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SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FATOS  E  PROVAS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  1.  O  poder  judiciário,  em  situações
excepcionais, pode determinar que a administração pública
adote  medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente  reconhecidos  como  essenciais,  sem
que isso configure violação do princípio da separação dos
poderes,  inserto no art.  2º  da Constituição Federal. 2.  O
recurso  extraordinário  não  se  presta  para  o  reexame  do
conjunto fático-probatório da causa. Incidência da Súmula
nº  279/stf.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STF;  ARE
827568;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Dias  Toffoli;  Julg.
15/03/2016; DJE 16/05/2016; Pág. 71)

DIREITO ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
LEGITIMIDADE  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  -
INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO -
LEGITIMIDADE DA AÇÃO DO PARQUET  EM PROL� �
DA SEGURANÇA DE PRÉDIO ESCOLAR -  ATUAÇÃO
AUTORIZADA PELO ECA. - O Ministério Público é parte
legítima para o ajuizamento de ação civil pública destinada
à  defesa  de  direitos  referentes  à  vida,  à  segurança  e  à
educação de crianças e adolescentes, bem como das demais
pessoas envolvidas no processo de educação. - Provado que
o  Estado  de  Minas  Gerais  não  observou  as  disposições
legais  relativas  à  prevenção  de  incêndios  e  à  segurança
necessária à preservação da vida de todos aqueles que se
utilizam de prédio escolar, ou seja, dos alunos, professores e
demais servidores que ali trabalham, em flagrante ofensa aos
princípios da razoabilidade, a ação ministerial não afronta a
necessidade de preservação da conveniência e oportunidade
administrativas.  -  Comprovadas  inúmeras  irregularidades
em prédio escolar, através de relatório elaborado pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais, deve o réu
apresentar  Processo  de  Segurança  Contra  Incêndio  e�
Pânico para fins de análise pelo Corpo de Bombeiros e a
necessária  vistoria  final  para  liberação  definitiva  do
estabelecimento , tão logo a reforma do prédio escolar seja�
concluída.  (eDOC  2,  p.  77)  No  recurso  extraordinário,
interposto  com  fundamento  no  artigo  102,  III,  a ,  da��
Constituição  Federal,  sustenta-se,  em  preliminar,  a
repercussão geral da matéria. No mérito, alega-se violação
ao artigo 2º, do texto constitucional. Defende-se, em síntese,
que viola o princípio da separação de poderes, artigo 2º, da
Constituição  Federal,  a  determinação  de  realização  de
políticas públicas por parte do Poder Judiciário ao Poder
Executivo.  Decido.  As  razões  recursais  não  merecem
prosperar.  Isso  porque  o  acórdão  recorrido  esta  em
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consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte  que  se
firmou  no  sentido  de  que  não  viola  o  princípio  da
separação  de  poderes  quando  o  Poder  Judiciário,  em
situações  excepcionais,  determina  que  a  Administração
Pública  adote  medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente essenciais. Nesse sentido destacam-se
os seguintes precedentes de ambas as turmas desta Corte:
DIREITO CONSTITUCIONAL. SEGURANÇA PÚBLICA�

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  IMPLEMENTAÇÃO  DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROSSEGUIMENTO  DE  JULGAMENTO.  AUSÊNCIA
DE INGERÊNCIA NO PODER DISCRICIONÁRIO  DO
PODER  EXECUTIVO.  ARTIGOS  2º,  6º  E  144  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1.  O direito a segurança é
prerrogativa  constitucional  indisponível,  garantido
mediante a implementação de políticas públicas, impondo
ao  Estado  a  obrigação  de  criar  condições  objetivas  que
possibilitem o efetivo acesso a tal serviço. 2. É possível ao
Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado,
quando  inadimplente,  de  políticas  públicas
constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em
questão  que  envolve  o  poder  discricionário  do  Poder
Executivo.Precedentes. 3.  Agravo  regimental  improvido�
(RE-AgR  559.646/PR,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Ellen
Gracie,  DJe 24.6.2011).  Agravo regimental  no agravo de�
instrumento.  Constitucional.  Legitimidade  do  Ministério
Público.  Ação  civil  pública.  Implementação  de  políticas
públicas. Possibilidade. Violação do princípio da separação
dos poderes. Não ocorrência. Precedentes. 1. Esta Corte já
firmou  a  orientação  de  que  o  Ministério  Público  detém
legitimidade para requerer,  em Juízo,  a  implementação de
políticas públicas por parte do Poder Executivo, de molde a
assegurar  a  concretização  de  direitos  difusos,  coletivos  e
individuais  homogêneos  garantidos  pela  Constituição
Federal,  como  é  o  caso  do  acesso  à  saúde.  2.  O  Poder
Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que
a Administração  Pública  adote  medidas  assecuratórias  de
direitos  constitucionalmente  reconhecidos  como essenciais,
sem que isso configure violação do princípio da separação
de  poderes.  3.  Agravo  regimental  não  provido .  (AI-AgR�
809.018/SC,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  DJe
10.10.2012) Assim, não há o que prover quanto às alegações
recursais. Ante o exposto, conheço do presente agravo para
negar seguimento ao recurso extraordinário (art. 544, § 4º,
II,  a , do CPC). Publique-se. Brasília,  7 de dezembro de��
2012.Ministro  GILMAR  MENDESRelatorDocumento
assinado digitalmente. (STF - ARE: 725968 MG , Relator:
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Min.  GILMAR  MENDES,  Data  de  Julgamento:
07/12/2012,  Data  de  Publicação:  DJe-243  DIVULG
11/12/2012  PUBLIC  12/12/2012)  (Grifos  e  destaques  de
agora).

De forma idêntica, já decidiram os e. Tribunais de Justiça
dos Estados de Sergipe e Santa Catarina:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
MOVIDA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  PARA
OBRIGAR  O  ESTADO  A  REALIZAR  OBRAS
EMERGENCIAIS  DE  REFORMA  EM  PRÉDIO  DE
ESCOLA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE  DE
INTERVENÇÃO  DO  JUDICIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES.  TEORIA  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.
PREVALÊNCIA  DO  DIREITO  FUNDAMENTAL  À
INCOLUMIDADE. PRAZO  PARA  CUMPRIMENTO  DA
OBRIGAÇÃO  ADEQUADO  E  PROPORCIONAL  (120
DIAS).  ASTREINTE.  EXORBITÂNCIA  NO
ARBITRAMENTO. REDUÇÃO AO PATAMAR DE R$ 200,00
(DUZENTOS REAIS)  POR DIA.  DECISÃO REFORMADA
NESTE  PONTO.  Recurso  parcialmente  provido.  -  "não
ofende o princípio da separação dos poderes a intervenção
judicial  para  compelir  os  órgãos  da  administração  a
cumprir a obrigação constitucional e legal de realizar obras
de  reforma  em  prédio  de  escola  estadual,  em  razão  da
precariedade  das  instalações,  para  reforçar  a  segurança,
eliminar  os  riscos  para  alunos  e  demais  usuários  e
propiciar  adequado espaço físico  para o desenvolvimento
do ensino público de qualidade" (TJSC. Apelação cível n.
2013.  005627-2,  de  sombrio,  Rel.  Des.  Jaime  ramos,  j.
31.5.2013).-  "a  mais  disso,  "a  cláusula  da  reserva  do
possível.  Que não pode ser  invocada,  pelo  poder  público,
com o propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar a
implementação  de  políticas  públicas  definidas  na  própria
constituição.  Encontra  insuperável  limitação  na  garantia
constitucional  do  mínimo existencial,  que  representa,  no
contexto de nosso ordenamento positivo, emanação direta
do  postulado  da  essencial  dignidade  da  pessoa  humana.
Doutrina.  Precedentes.  ’ (STJ.  Agravo  em  recurso
extraordinário n. 639337, Rel.  Min. Celso de Mello,  j.  Em
23.8.2011)  [...]"  (agravo  de  instrumento  n.  0151452-
92.2015.8.24.0000,  de  palhoça,  Rel.  Des.  João  Henrique
blasi,  j.  11-10- 2016).-  a despeito do caráter  inibitório da
astreinte,  cuja  finalidade  sabidamente  é  dar  efetiva
concretude a um comando judicial, é certo, contudo, que o
seu  valor  deve  orientar-se  pela  proporcionalidade  e  pela
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razoabilidade.  (TJSC;  AI  4004525-55.2016.8.24.0000;
Xanxerê;  Segunda  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.
Sérgio Roberto Baasch Luz; DJSC 12/12/2016; Pag. 221)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  NÃO
APLICAÇÃO  DO  CPC/2015.  SENTENÇA SOB  A  ÉGIDE
DO CPC/73.  DIREITO À EDUCAÇÃO. IMPLANTAÇÃO
DE  MEDIDAS  PREVENTIVAS  PARA
FUNCIONAMENTO  NAS  CONDIÇÕES  IDEIAIS  DA
ESCOLA ESTADUAL LOURIVAL FONTES. ALEGAÇÃO
DE  DISCRICIONARIEDADE  ADMINISTRATIVA  E
INGERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO NO MÉRITO
DO ATO ADMINISTRATIVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
TEORIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES  E  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.  NÃO
RECONHECIDAS. ATIVISMO  JUDICIAL.  DECISÃO
JUDICIAL QUE DETERMINA AO PODER EXECUTIVO A
IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS.  PRAZO
RAZOÁVEL.  APELO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  1.
Sendo a sentença proferida sob a égide do CPC/73, devem as
disposições deste Código serem aplicadas ao presente caso. ,
2. O STF, o STJ e o TJ/SE já firmaram o entendimento de
que  é  possível  ao  Judiciário,  em  situações  excepcionais,
determinar  ao  Poder  Executivo  a  implementação  de
políticas  públicas  para  garantir  direitos
constitucionalmente assegurados, a exemplo do direito ao
acesso à educação básica, sem que isso implique ofensa ao
princípio da separação dos Poderes, pois a educação, por
ser  um direito  de  todos  e  dever  do  Estado  (art.  205,  da
CRFB/88), deve ser prestada de forma eficiente. 3. Não se
pode admitir que o Estado se exima da sua obrigação de
fazer perante a coletividade, alegando a Teoria da Reserva
do  possível,  a  qual  possui  eminentemente  caráter
financeiro,  não  podendo  esta  sobrepor-se  aos  direitos
fundamentais  à  vida,  à  saúde e  à educação.  Precedentes
jurisprudenciais.  4.  Quanto ao pleito de dilação do prazo
para  cumprimento,  essencial  observar  que  a  ação  foi
ajuizada em dezembro de 2013, sendo a tutela concedida no
mesmo mês. A sentença está datada de maio de 2014. Desse
modo, qualquer prazo concedido já teria sido extrapolado e
à  mingua de  imposição  de  penalidade  de  multa  imediata.
Assim,  torna-se  desnecessário  dilatar  o  prazo  de  30  dias
concedido na sentença para as providências determinadas. 5.
Recurso conhecido e desprovido. Manutenção incólume da
sentença.  (TJSE;  AC  201400815448;  Ac.  22810/2016;
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Alberto  Romeu  Gouvei
Aleite; Julg. 28/11/2016; DJSE 01/12/2016)
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No mesmo sentido, também já decidiu esse E. TJPB:

CONSTITUCIONAL E  PROCESSSUAL CIVIL.  REEXAME
NECESSÁRIO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ESCOLA
PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE  REFORMA.
PRECARIEDADE.  ESTRUTURA  NÃO  ADEQUADA
PARA  ATENDIMENTO.  DIREITO  FUNDAMENTAL
SOCIAL. NORMA DE EFI CÁCIA PLENA E IMEDIATA.
PODER  JUDICIÁRIO.  INTERFERÊNCIA.  NÃO
VIOLAÇÃO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.
MANUTENÇÃO DA R. SENTENÇA. DESPROVIMENTO. É
INCONCEBÍVEL  QUE  ENTES  PÚBLICOS  SE
ESQUIVEM  DE  FORNECER  MEIOS  E
INSTRUMENTOS  NECESSÁRIOS  À  GARANTIR
DIREITO  FUNDAMENTAL  À  EDUCAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  (...).
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  1.
(...). 2. O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode
determinar  que  a  Administração  pública  adote  medidas
assecuratórias  de  direitos  constitucionalmente
reconhecidos  como  essenciais  sem  que  isso  confi  gure
violação do princípio da separação de poderes. 3. Agravo
regimental não provido”. (STF. RE 417408 AgR, Relator (a):
Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 20/03/12,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-081  DIVULG  25-04-12
PUBLIC 26-04-12). (TJPB; RN 0003485-14.2012.815.0351;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 08/11/2016; Pág. 12)

Nessa  temática,  é  necessário  destacar  que  a  Constituição
Federal  de  1988  contemplou  a  doutrina  da  proteção
integral, segundo a qual são resguardados às crianças e aos
adolescentes,  à  vista  da  peculiar  condição de  pessoas  em
fase de desenvolvimento biopsicossocial, direitos e garantias
específicos, além daqueles que são a todos assegurados.

Assim é que o art. 227 da Carta Magna preconiza, em seu
caput,  ser  “dever  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado
assegurar  à  criança  e  ao  adolescente,  com  absoluta
prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à
educação,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à  cultura,  à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária,  além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão”.
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Do  mesmo  modo  o  art.  4º  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente, em seu parágrafo único dispõe:

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade,
a  efetivação  dos  direitos  referentes  à  vida,  à  saúde,  à
alimentação,  à  educação,  ao  esporte,  ao  lazer,  à
profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à
liberdade e à convivência familiar e comunitária 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a)  primazia  de  receber  proteção  e  socorro  em  quaisquer
circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de
relevância pública;

c)  preferência  na  formulação  e  na  execução das  políticas
sociais públicas; 

d)  destinação  privilegiada  de  recursos  públicos  nas  áreas
relacionadas  com  a  proteção  à  infância  e  à  juventude.”
(grifos de agora)

Esse  dever  de  proteger  integralmente,  e  com  absoluta
prioridade, os interesses infantojuvenis engloba, sem dúvida,
a obrigação dos corresponsáveis, nomeadamente o Estado,
de  adotar  medidas que  os  afastem de  todas  as  formas  de
risco.

Já sob o aspecto relativo  ao Conselho Tutelar,  incumbe à
Municipalidade,  por  determinação  legal,  a  criação,
instalação, e ainda, a responsabilidade por prover o regular
funcionamento  do  Conselho  Tutelar.  Veja-se  o  que  diz  o
Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art.  131.  O  Conselho  Tutelar  é  órgão  permanente  e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de
zelar  pelo  cumprimento  dos  direitos  da  criança  e  do
adolescente, definidos nesta Lei.

Art.  132.   Em  cada  Município  e  em  cada  Região
Administrativa  do  Distrito  Federal  haverá,  no  mínimo,  1
(um)  Conselho  Tutelar  como  órgão  integrante  da
administração  pública  local,  composto  de  5  (cinco)
membros, escolhidos pela população local para mandato de
4  (quatro)  anos,  permitida  1  (uma)  recondução,  mediante
novo processo de escolha.
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Art. 134.  Lei municipal ou distrital disporá sobre o local,
dia  e  horário  de  funcionamento  do  Conselho  Tutelar,
inclusive  quanto  à  remuneração dos  respectivos  membros,
aos quais é assegurado o direito a:

I - cobertura previdenciária;

II  -  gozo de férias anuais remuneradas,  acrescidas  de 1/3
(um terço) do valor da remuneração mensal;

III - licença-maternidade;

IV - licença-paternidade;

V - gratificação natalina.

Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal e
da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao
funcionamento  do  Conselho  Tutelar  e  à  remuneração  e
formação continuada dos conselheiros tutelares.

Desta  forma,  às  crianças e  adolescentes  do  Município de
Mulungu é  assegurado  o  direito  de  contar  com  um
Conselho Tutelar – órgão encarregado pela sociedade de
zelar por seus interesses – em pleno funcionamento,  não
podendo o Município valer-se de desculpas  desarrazoadas
para negligenciar seu dever legal.

A  respeito  da  temática  em  disceptação,  vale  conferir
preciosos escólios jurisprudenciais, emanados dos e. TJ/PB,
TJ/AC, TJ/GO e TJ/MG:

REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  VEÍCULO  PRÓPRIO,
ABASTECIDO, PARA O REGULAR FUNCIONAMENTO
DO CONSELHO TUTELAR. RESPONSABILIDADE DO
MUNICÍPIO.  CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  Consoante  exegese  dos
artigos 132 e seguintes do ECA, é dever do ente municipal
criar,  instalar  e  prover  o  regular  funcionamento  do
Conselho  Tutelar,  órgão  permanente  e  autônomo,  não
jurisdicional,  encarregado  pela  sociedade  de  zelar  pelo
cumprimento  dos  direitos  da  criança  e  do  adolescente.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00022441420118150521,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DA  DESEMBARGADORA  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 07-02-2017) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.
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OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  IMPOSTA AO  MUNICÍPIO.
INSTALAÇÕES  DO  CONSELHO  TUTELAR
DEFICIENTES.  RISCO  A  CRIANÇAS  E  A
ADOLESCENTES. POSSIBILIDADE.
VEROSSIMILHANÇA DAS  ALEGAÇÕES.  INTERVENÇÃO
NECESSÁRIA.  TUTELA  ANTECIPADA  MANTIDA.  1.
Cabível  ordem  judicial  dirigida  ao  poder  público  para
adequação das instalações e condições referentes a prédios
públicos, sem que isso configure inde- vida interferência do
Poder  Judiciário  na  gestão  administrativa,  notadamente
quando  a  deficiência  coloca  em  risco  a  saúde  física  e
psíquica de crianças e adolescentes, o que requer não só
uma  resposta  do  Poder  Judiciário,  mas  que  esta  seja
efetivada  o  mais  rápido  possível. 2.  Presentes  a
verossimilhança  da  fundamentação  exposta  na  ação  civil
pública,  a qual  está reforçada pelos  depoimentos colhidos
em audiência de justifica- ção prévia, notadamente, quanto à
inadequação  das  instalações  físicas  onde  crianças  e
adolescentes  são  ouvidos,  e  a  persistente  omissão  do
Município  demandado,  merece  ser  mantida  a  decisão
agravada. 3. Agravo desprovido. (TJAC; AG Inst 1001638-
91.2016.8.01.0000; Ac. 17.544; Primeira Câmara Cível; Relª
Juíza Olívia Maria Alves Ribeiro; DJAC 18/04/2017; Pág. 4)

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CRIANÇA  E  ADOLESCENTE.  CONSELHO  TUTELAR.
CONTROLE  JUDICIAL  E  IMPLEMENTAÇÃO  DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE  EM
SITUAÇÕES  EXCEPCIONAIS.  OMISSÃO  DO  PODER
PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  NÃO  OCORRÊNCIA.
COMINAÇÃO  DE  MULTA  DIÁRIA.  POSSIBILIDADE.
SENTENÇA MANTIDA. 1. Disciplinada pela Lei federal nº
7.347/1985, a ação civil pública tem por finalidade reprimir
ou mesmo prevenir danos ao meio ambiente, ao consumidor,
aos  bens  e  direitos  de  valor  artístico,  estético,  histórico,
turístico e paisagístico, por infração da ordem econômica ou
à ordem urbanística e a qualquer outro interesse difuso ou
coletivo, podendo ter por objeto a condenação em dinheiro
ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 2. É
possível  ao  Poder  Judiciário,  em  situações  excepcionais,
determinar  ao  Poder  Executivo  a  implementação  de
políticas  públicas  para  garantir  direitos
constitucionalmente assegurados, a exemplo dos direitos da
criança e do adolescente, sem que isso implique ofensa ao
princípio da separação dos Poderes. 3. A luz da doutrina da
proteção  integral  do  menor,  adotada  pela  Constituição
Federal,  imputa-se,  ao  Estado  (lato  sensu),  importante
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papel  para  preservar  e  promover  o  princípio  do  melhor
interesse  da  criança  e  do  adolescente,  garantindo-lhes,
assim,  os  direitos  fundamentais  de  que  são  titulares,  em
especial aqueles elencados no artigo 227 da Carta Magna,
ao  passo  que  a  omissão  do  Poder  Público  justifica  a
adoção, pelo Poder Judiciário,  de medidas assecuratórias
destes direitos. 4. Nos termos dos artigos 131 e seguintes da
Lei  federal  nº  8.069/1990,  é  incumbência  de  cada  ente
municipal manter, como órgão integrante da administração
pública  local,  no  mínimo  01  (um)  Conselho  Tutelar,
encarregado  de  zelar  pelo  cumprimento  dos  direitos  da
criança  e  do  adolescente,  devendo  o  Município  envidar
esforços  visando  obtenção  e  destinação  dos  recursos
orçamentários  indispensáveis  para  tanto.  5.  Inexiste
obstáculo jurídico-processual à utilização, contra entidades
de direito público, de multa cominatória, que se reveste de
função coercitiva, e tem por finalidade específica compelir,
legitimamente,  o  devedor,  mesmo  que  se  cuide  do  Poder
Público,  a  cumprir  o  preceito,  tal  como  definido  no  ato
sentencial, isto é, com vistas à efetivação da tutela específica
ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente. 6.
REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA,  MAS
DESPROVIDA.  (TJGO;  DGJ  0327450-69.2013.8.09.0127;
Pires  do  Rio;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Maurício
Porfirio Rosa; DJGO 04/11/2016; Pág. 212)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONDENAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  TOLEDO  À
ADOÇÃO  DE  MEDIDAS  PARA  O  CORRETO
FUNCIONAMENTO  DO  CONSELHO  TUTELAR.  LEI
FEDERAL  Nº  8.069/90.  AUSÊNCIA  DE  JUSTIFICATIVA
LEGÍTIMA. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. CABIMENTO
CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA. 1. Deve ser confirmada a
sentença, proferida nos autos de ação civil pública movida
pelo  Ministério  Público,  que  condenou  o  Município  de
Toledo e o Prefeito Municipal a adotarem as providências
necessárias  para  viabilizar  o  correto  funcionamento  do
Conselho Tutelar, consoante os preceitos da Lei Federal nº
8.069/90,  sobretudo  se  não  apresentada  justificativa
legítima para a omissão dos requeridos. 2. A teor do § 5º do
art. 461 do CPC/73 e do art. 11 da Lei nº 7.347/85, cabível a
fixação de multa pecuniária contra a Fazenda Pública em
sede de ação civil pública com preceito cominatório. (TJMG;
AC-RN  1.0251.13.002931-6/001;  Rel.  Des.  Edgard  Penna
Amorim; Julg. 02/08/2016; DJEMG 11/08/2016)  
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No caso concreto, analisando-se as provas encartadas, vê-se
que o Município de Mulungu juntou às fls. 222/229 os ofícios
de  nº  050/2014  e  051/2014,  os  quais  indicam,
respectivamente, o fornecimento de material de limpeza ao
Conselho  Tutelar,  a  disponibilização  de  duas  servidoras
públicas  à  instituição,  e  ainda,  declaração  assinada  pela
Secretária  de  Assistência  Social  indicando  que  já  foi
disponibilizado  veículo  para  uso  funcional  do  Conselho
Tutelar.

Ocorre  que,  dos  três  documentos,  apenas  o  ofício  de  nº
050/2014 (fls. 222), atestando o fornecimento de material de
limpeza, contém visto de um membro do Conselho Tutelar,
sendo o outros  dois dirigidos a este Juízo, caracterizando-
se, assim, como documentos produzidos unilateralmente. Não
se desincumbiu, assim, a parte Demandada de seu ônus da
prova (art. 373, II, NCPC)1.

Por  outro  lado,  verifica-se  que  a  Municipalidade  logrou
êxito  em  comprovar  que  fornece  material  de  limpeza  ao
Conselho Tutelar, não devendo subsistir a condenação neste
particular.

Diante dessa conjuntura, reiterando e incorporando as estas
as  bem  postas  manifestações  ministeriais  de  1º  grau,  o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Procuradoria
de  Justiça  Cível,  indica,  inicialmente,  a  rejeição  da
preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, opina no
sentido do parcial pr  ovimento do recurso apelatório, apenas
para excluir da condenação a parte relativa à obrigação de
fornecer  material  de  limpeza  ao  Conselho  Tutelar  de
Mulungu,  mantendo-se  irretocável  a  r.  sentença  em  seus
demais termos.   

É o parecer.

                                                    João Pessoa, 12 de maio de 2017.  

      Vasti Cléa Marinho Costa Lopes
Procuradora de Justiça

Pelo  exposto,  rejeito  a  prefacial  levantada  e,  no  mérito,  PROVEJO
PARCIALMENTE OS RECURSOS, para excluir da condenação a obrigação do Município
de fornecer material de limpeza para o Conselho Tutelar de Mulungu, mantendo os demais
termos do decisório de base.

1 Art. 373.  O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; II - ao réu, quanto
à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
12 de setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                                        J/05
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